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Acórdão n°	 04-01.066

Sessão de	 07 de outubro de 2008

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Interessado JOEL NOGUEIRA DE SÁ

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Ano-calendário: 1994

DECADÊNCIA - Sujeitando-se o rendimento das pessoas fisicas
à incidência na declaração de ajuste anual e independente de
exame prévio da autoridade administrativa, o lançamento é por
homologação (art. 150, § 40 do CTN), devendo o prazo
decadencial ser contado do fato gerador, que ocorre em 31 de
dezembro, tendo o fisco cinco anos, a partir dessa data, para
efetuar o lançamento.

Recurso Especial do Procurador Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Quarta Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, Por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos termos do
voto da Relatora.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo,
Gonçalo Bonet Allage, Ana Maria Ribeiro dos Reis, Moisés Giacomelli Nunes da Silva
Gustavo Lian Haddad e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho.
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Relatório

Inconformada com o decidido através do Acórdão N° 102-47.582, tis. 190/200, a
Fazenda Nacional apresenta o Recurso Especial de fls.204/210, admitido através do despacho
102-040/2007, de fls.211/212.

O acórdão está assim ementado:

Por maioria de votos, DAR provimento ao recurso. Vencido o
Conselheiro Naury Fragoso Tanaka que nega provimento.

Ementa:

DECADÉNCIA— AJUSTE ANUAL — LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO — Sendo a tributação das pessoas fisicas sujeita a
ajuste na declaração anual e independente de exame prévio da
autoridade administrativa, o lançamento é por homologação, hipótese
em que o direito de a Fazenda Nacional lançar decai após cinco anos
contados de 31 de dezembro de cada ano calendário questionado. Na
situação versada nos autos, o lançamento foi efetuado após o
transcurso de cinco anos contados da entrega da DIRPF/1995.
Recurso provido.

Na peça recursal, a Fazenda Nacional, em síntese, fundamenta que o julgado, ao
adotar como regra para contagem da decadência aquela constante no artigo 150, § 4°, do CTN,
contrariou as disposições dos artigos 149 e 173, inciso I, ambos do CTN, argüindo que o
sujeito passivo não declarando o rendimento, somente constatado através da ação fiscal, a regra
da decadência há de ser regida pelo artigo 173, inciso I, do CTN.

Ao final, requer a Fazenda Nacional o provimento ao apelo.

Contra-razões do Contribuinte às fls. 218/222, onde, em breve síntese, pede seja
mantida a decisão combatida.

É o Relatório.
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Voto

Conselheira IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO, Relatora

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade devendo, portanto, ser
conhecido.

Trata-se de omissão de rendimentos, conforme TVF de fls. 7/8,em face de
acréscimo patrimonial a descoberto nos meses de maio e julho de 1994, cuja ciência do
lançamento ao contribuinte ocorreu em 28 de novembro de2000.

Este Colegiado tem decidido que as alterações legislativas do imposto de renda,
ao atribuir à pessoa fisica a incumbência de apurar e pagar o imposto, sem prévio exame da
autoridade administrativa, diz respeito à espécie de lançamento por homologação, na forma do
artigo 150 do CTN, sendo a entrega da declaração de rendimentos apenas o cumprimento da
obrigação acessória, que propicia informações para fins de controle do adequado cumprimento
da legislação tributária, com ou sem obrigação principal a ser adimplida, nos termos do
Acórdão CSRF/01-04.493 de 14/04/2003 — DOU de 12/08/2003.

Os fiindamentos do voto vencedor do acórdão vergastado bem esclarecem a
matéria, quando assim constou:

(.) "O contribuinte alega decadência em relação ao ano-calendário de
1994, haja vista que o auto de infração foi lavrado e cientificado em
novembro de 2000, ou seja, após cinco anos da ocorrência do fato
gerador (31/12/1994). Afirma que a modalidade do lançamento de
ambos os tributos e por homologação, devendo o prazo ser contado
consoante artigo 150, parágrafo 4 ° do Código Tributário Nacional,
Lei n 5.172 de 1966.

Essa questão, a meu ver, carece do aperfeiçoamento da legislação, tal
qual ocorreu com o artigo o artigo 168, inciso I, do CT1V que foi objeto
de interpretação mediante artigo 3 c. da Lei Complementar n ci 118 de
2005, visando espaçar todas as dúvidas e divergências.

-A forma de lançamento do imposto de renda, se por declaração ou
homologação, tem sido objeto de diversos debates na esfera
administrativa e judiciária.

Atualmente é pacifico que todos os tributos administrados pela SRF
estão sujeito ao lançamento por homologação. Porém, abstraindo-se
dessa discussão, o certo é que, no caso presente, estamos diante do
lançamento de oficio, portanto efetuado pela autoridade tributária, por
constatação de inexatidão na apuração do Imposto de Renda efetuado
pelo contribuinte.

Tenho participado do julgamento de processos administrativo-
tributários nas DRJ e no Conselho de Contribuintes desde 1995, e
sempre conduzi meu voto no sentido de que, em tratando de
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lançamento de oficio, o prazo decadencial é regido pela regra contida
no art. 173 do Cl'!'!, entendimento que encontra guarida em antigos
julgados da Câmara Superior de Recursos Fiscais, a exemplo do
Acórdão n ° CSRF/01-1.563 de 1993, cujo voto da lavra do ilustre
Conselheiro Cândido Rodrigues Neuber, peço vênia para transcrever
em parte:

"(.)Há tributos, como o imposto de renda na fonte (1RF), cuja
legislação atribui ao sujeito passivo o dever de efetuar o pagamento
antes que a autoridade o lance. O pagamento se diz, então, antecipado
e a autoridade o homologará expressamente(CTN - art. 150, caput) ou
tacitamente, pelo decurso do prazo de 5 anos contados do fato gerador
(art. 150 - § 4° -

A homologação, quer expressa, quer tácita, na modalidade de
lançamento de que se ocupa o artigo 150, não implica decadência do
direito de lançar, mas, ao contrário, traduz o exercício mesmo desse
direito. A homologação, sob qualquer de suas duas formas (expressa
ou tácita), representa a afirmação administrativa de que o pagamento
antecipado condiz com o tributo devido. E que nada mais há para ser
exigido. Vê-se, pois, que a homologação é o exercício do direito de
lançar e não sua preclusão.

Mas a homologação, expressa ou tácita, para que se dê, pressupõe uma
atividade do contribuinte: o pagamento prévio determinado em lei. Sem
ele não há fato homologável.

Dai estabelecer o art. 149, V, do CTN que 'quando se comprove
omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no
exercício da atividade a que se refere o art. seguinte' o lançamento é
efetivado de oficio.

Nada mais lógico: Se inexato o pagamento antecipado, nega-se a
homologação e opera-se o lançamento de oficio (C7W - 149, 19; se
omisso na antecipação do pagamento, nada há passível de
homologação e a exigência se formalizará por ato de oficio da
administração (CM - 149,

Como se vê, não tendo havido pagamento antecipado, não há que se
falar em homologação do artigo 150 do CT1V prolatável no prazo de 5
anos contados do fato gerador. Ao contrário, sob o amparo do artigo
149, V, a Administração poderá exercer o direito de lançar de oficio,
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública na forma do artigo
173 do Cl'!. (.)"Todavia, a jurisprudência dominante nesta Câmara e
também da Câmara Superior de Recursos Fiscais, vem se consolidando
no sentido de que o prazo decadencial do 1RPF (rendimentos sujeitos
ao ajuste anual) é de 5 anos, contados da ocorrência do fato gerador,
que se dá em 31 de dezembro do ano da percepção dos rendimentos.
Nesse sentido, temos como exemplo os seguintes julgados:

Câmara: Câmara Superior de Recursos Fiscais Data Sessão:
16/02/2004 Acórdão: CSRF/01-04.860 Texto Decisão: Por maioria de
votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Cândido Rodrigues Neuber e Manoel Antonio Gadelha Dias.
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Ementa: "IRPF - DECADÊNCIA - Sendo a tributação das pessoas
fisicas sujeita a ajuste na declaração anual e independente de exame
prévio da autoridade administrativa, o lançamento é por homologação
(art. 150, § 4° do CT1V), devendo o prazo decadencial ser contado do
fato gerador, que ocorre em 31 de dezembro. Recurso especial
negado."

Câmara: 2 a. Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes Data
Sessão: 12/09/2005 Acórdão: 102-47.078 Texto Decisão: Por maioria
de votos, ACOLHER a preliminar de decadência suscitada pelo
Conselheiro Relator, em relação ao anocalendário de 1995. Vencidos
os Conselheiros Naury Fragoso Tanaka e José Oleskovicz que não
acolhem a decadência.

Ementa: "DECADÊNCIA — AJUSTE ANUAL — LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO — Sendo a tributação das pessoas fisicas sujeita a
ajuste na declaração anual e independente de exame prévio da
autoridade administrativa, o lançamento é por homologação, hipótese
em que o direito de a Fazenda nacional lançar decai após cinco anos
contados de 31 de dezembro de cada ano calendário questionado."

Ressalvado meu entendimento pessoal, anteriormente apresso, passo a
adotar a orientação majoritária, supra referida, que vem sendo
reiterada nos últimos anos.

No caso presente, o ano-calendário em discussão é de 1994, e a ciência
do lançamento ocorreu em 28/11/2000 (11. 3), logo, à luz do artigo 150,
inciso IV, do CTIV, o prazo decadencial transcorreu em 31/12/1999.

Registre, ainda, que à luz do artigo 173, inciso II, do C7'N o
lançamento também estaria fidminado pela decadência, haja vista que
a DIRPF 1995 foi apresentada pelo contribuinte em 03/07/1995 (ff
75), conforme também asseverado no recurso voluntário.

Como não merece reforma o julgado recorrido, NEGO provimento ao recurso
especial.

Sala d 'ft essões-DF, em 07 de outubro de 2008.
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